


Empreitadas de Obras Públicas é um tema central na Contratação Pública.

Com a Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, introduziram-se alterações importantíssimas ao Código dos
Contratos Públicos (CCP), na então redação resultante da Revisão de 2017 e que havia transposto as
Diretivas de 2014.

Entretanto, em finais de 2022 surgiram novas alterações ao Código, estas mais “cirúrgicas”, obrigando
todos aqueles que trabalham no mercado das compras públicas a uma atualização “permanente”.

É essencial conhecer todas estas alterações legislativas, com importância quer em sede de formação do
contrato (parte procedimental), quer em sede de execução do contrato de empreitadas de obras
públicas.

Detalhes:

Carga Horária: 14 horas (4 sessões x 3h30) 

Horário: 9h30 - 13h00

Enquadramento:



Objetivo:

Conhecer as principais regras do CCP e outras que envolvem os contratos de Empreitadas de Obras
Públicas, em particular no que tange a execução contratual.

Destinatários:

Dirigentes, Técnicos superiores e Assistentes Técnicos da Administração Pública, profissionais das
demais Entidades Adjudicantes intervenientes nas empreitadas de obras públicas.



Conteúdos Programáticos:

1. As 3 fases da Contratação Pública

2. A Fase 1: A importância da 1.ª fase e sua ligação umbilical à execução contratual

a. Projeto de Execução – noções fundamentais
b. A importância do projeto de execução na elaboração das peças do procedimento (Fase 2)
c. Noção de Empreitada
d. As principais distinções entre Empreitadas, Aquisição de Bens e Aquisição de Serviços

3. A Fase 3: Execução do contrato

e. Plano de Trabalhos – noções fundamentais
f. A importância do Plano de Trabalhos na execução de um contrato de empreitada
g. Execução dos trabalhos: plano de trabalhos, início e suspensão dos trabalhos
h. O plano de trabalhos: inicial, ajustado e modificado
i. Modificações Objetivas:
   1. Prorrogação de prazos nas empreitadas de obras públicas?
   2. A proibição das prorrogações graciosas
   3. Trabalhos complementares: atenção ao TdC
j. O Plano de Trabalhos e a Fiscalização
k. A importância da proporcionalidade do prazo de apresentação de propostas na boa execução de
uma empreitada
l. Visitas aos locais
m. A vigência dos contratos em procedimentos fechados



Conteúdos Programáticos:

a. Preparação e consignação da obra: trabalhos preparatórios, acessórios e outros

b. O dever de consignação e consequências do seu incumprimento

c. Problemas práticos na fase de consignação

d. Autos de medição

e. Atos a formalizar em auto e garantias administrativas

f. Revisão ordinária de preços

   1. Regime, modalidades e sua aplicação prática

   2. Revisão ordinária de preços e reforços de caução

   3. Revisão ordinária de preços e conta final

   4. Revisão ordinária de preços e ajustes diretos simplificados

a. Medição e pagamento

b. Receção provisória e prazo de garantia

c. Conta final e receção definitiva

d. A figura do Gestor do Contrato

e. Gestor do Contrato e Diretor de Fiscalização

f. Penalidades contratuais nas empreitadas e sua aplicação da execução do contrato

g. A reposição do equilíbrio financeiro do contrato



Nota Biográfica do(a) Formador(a):

Carlos José Batalhão

Advogado, com inscrição na Ordem dos Advogados desde 1994

Especialista em Direito Administrativo, desde 23 de Março de 2006

Licenciado em Direito, pela Universidade Católica Portuguesa (Porto)
Mestre em Direito, pela Universidade Católica Portuguesa (Porto)

Pós-graduado em "Direito Administrativo e Administração Pública" pelo ISTE -
Instituto Superior de Técnicas Empresariais

Pós-graduado em “Direito das Autarquias Locais”, pela Faculdade de Direito da
Universidade do Porto.

Investigador do NEDAL (Núcleo de Estudos de Direito das Autarquias Locais), da
Universidade do Minho

Membro da Direção da AEDREL (Associação de Estudos de Direito Regional e
Local)

Autor de várias publicações, entre as quais Manual Prático de Contratação Pública
– Os procedimentos fechados em particular e Código do Processo nos Tribunais
Administrativos – Anotações Práticas (Coordenação)

Formador

Docente convidado em algumas instituições do ensino superior (politécnico e
universitário)



Nota Biográfica do(a) Formador(a):

Raquel Soares Mendes

Advogada, atua maioritariamente nas áreas Administrativo, Direito Público e Contratação Pública. É
Licenciada em Direito pela Universidade de Coimbra, em 2011.

Mestre em Ciências Jurídico-Criminais pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, em 2013.
Pós-Graduada em Direito da Contratação Pública, CEDIPRE, pela Faculdade de Direito da Universidade
de Coimbra.

Completou o curso de Cooperação Internacional pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Foi estagiária no âmbito de um estágio profissional (IEFP) no Departamento de Aquisição de Bens e
Serviços da Câmara Municipal de Viseu, entre 2015 e 2016.

Desde 2021, que é formadora da FEFAL – Fundação para os Estudos e Formação nas Autarquias Locais.
Ministra diversas formações na área do Direito Público, sendo detentora do Certificado de
Competências Pedagógicas.




